
Os estudos reunidos nesta obra sobressaem-se pela qualidade e pelo que têm de inovador, carregados
de experiência e matizados pelo verniz, matéria-prima fornecida pelo conhecimento jurídico plural.
Com efeito, transparece o toque da pena dos seus idealizadores (mentores), expressão de saber
pessoal convergente para a realização do todo. Por isso que aqui se constrói o arcabouço teórico da
processualística sob o olhar atento do fazer cotidiano do aparato judicial.
Abordagens fenomenológicas, histórico-filosóficas, além de jurídicas, mereceram considerações
na articulação do discurso engendrado a sedimentar a teorização da temática posta. Ao suscitar a
exeqüibilidade de relativizar a coisa julgada, aponta, também, os meios de impugnação de decisões
transitadas em julgado.
É de justiça assinalar a qualidade da participação de juristas pátrios, artífices do saber jurídico,
verdadeiros artesãos do direito. Traz a marca indelével do conhecimento transformador permeado
por estratégias de mudança ao derredor da revisitação (histórica, epistemológica, filosófica e jurídica)
da coisa julgada. Reúne, pois, em seu bojo, o pensamento vigoroso demarcado pelo fruto do
pensar meditado, enquanto magistrados, procuradores, promotores e professores renomados. (...)
A incorporação das idéias aqui germinadas revela-se da maior significação, na medida em que visa
internalizar a complexidade do fenômeno jurídico na persecução dos objetivos colimados em
favor do bem de vida. Os atores dessas reflexões estão presentes em cada capítulo, cujos nomes
emprestam forma e densidade ao espírito que alimenta os traços dominantes do seu conteúdo
substancial, como expectativa e como promessa de renovação.
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